
		
			[image: 9786525160818_capa.jpg]
		

	
		
			
			

		

		
			
				[image: ]
			

		

		
			
			

		

	
		
			Amanda Maria Marques Pimenta

		

		
			QUANDO A ESCRITA TRAZ A MARCA DO SOFRIMENTO: privação de reconhecimento na vida e na obra de autores negros brasileiros

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2024

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer. Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Andrea Vieira Zanella (UFSC)

			Christiane Carrijo Eckhardt Mouammar (UNESP)

			Edna Lúcia Tinoco Ponciano (UERJ)

			Edson Olivari de Castro (UNESP)

			Érico Bruno Viana Campos (UNESP)

			Fauston Negreiros (UFPI)

			Francisco Nilton Gomes Oliveira (UFSM)

			Helmuth Krüger (UCP)

			Ilana Mountian (Manchester Metropolitan University, MMU, Grã-Bretanha)

			Jacqueline de Oliveira Moreira (PUC-SP)

			João Ricardo Cozac (PUC-SP)

			Marcelo Porto (UEG)

			Marcia Alves Tassinari (USU)

			Maria Alves de Toledo Bruns (FFCLRP)

			Mariana Lopez Teixeira (UFSC)

			Monilly Ramos Araujo Melo (UFCG)

			Olga Ceciliato Mattioli (ASSIS/UNESP)

			Regina Célia Faria Amaro Giora (MACKENZIE)

			Virgínia Kastrup (UFRJ)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagens da capa: Freepik (imagem de fundo) | 

			Escrita da imagem de Lima Barreto (Domínio Público)

			Revisão: A Autora

		

		
			P644

			Pimenta,  Amanda Maria Marques  

			Quando a escrita traz a marca do sofrimento: privação de reconhecimento na vida e na obra de autores negros brasileiros / Amanda Maria Marques Pimenta  – Curitiba : CRV: 2024.

			172 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-6081-8

			ISBN Físico 978-65-251-6080-1

			DOI 10.24824/978652516080.1

			1. Psicanálise 2. Filosofia 3. Autores negros I. Título II. Série.

			CDU 159CDD 159

			 Índice para catálogo sistemático

			1. Psicanalise – autores negros - 159

		

		
			2024

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela Editora CRV

			Tel.: (41) 3029-6416 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			Para Daniel e Tomás, outros de mim.

		

	
		
			AGRADECIMENTOS

			Agradeço a todos que contribuíram para a realização deste trabalho, em especial:

			Ao meu orientador e amigo, Prof. Dr. José Newton, que me acolheu no programa e no grupo de estudos, pesquisa e intervenção, acompanhando de forma cuidadosa, atenta e crítica, todo o meu percurso pelos caminhos da filosofia, da psicanálise e da literatura.

			Aos professores e colegas do doutorado, por enriquecerem o aprendizado, por meio de discussões e questionamentos.

			Aos professores Jacqueline, Maria Nazareth e Carlos Roberto Drawin, por participarem dos momentos de qualificação e defesa, trazendo novas contribuições para a elaboração da obra.

			Ao Sérgio de Campos por acompanhar cuidadosamente o meu percurso de análise.

			Aos pacientes, que me instigam a buscar novos caminhos, a cada dia.

			Aos pequenos Daniel e Tomás, que nasceram ao longo da realização desta pesquisa, trazendo luz e descobertas para a minha vida.

			Ao Thiago, meu parceiro de vida, por incentivar e apoiar meus projetos.

			Aos meus pais, que sempre me ensinaram a investir naquilo que acredito e a correr atrás dos meus sonhos.

			Aos meus irmãos, por estarem sempre ao meu lado. Em especial, à Patrícia, minha companheira inseparável.

		

	
		
			Sumário

			APRESENTAÇÃO

			PREFÁCIO

			José Newton Garcia de Araújo

			Introdução

			METODOLOGIA

			A TEORIA DO RECONHECIMENTO EM HEGEL – POSSÍVEIS LEITURAS

			Sujeito, alteridade e reconhecimento recíproco – a teoria do reconhecimento no Sistema da Vida Ética de Hegel

			O desejo de reconhecimento e a luta de vida e morte – considerações acerca do reconhecimento, a partir da Fenomenologia do Espírito

			Outra leitura da “Fenomenologia do Espírito” – a construção do sujeito no seu percurso pela alteridade

			O reconhecimento do negro ou sua privação a partir da teoria hegeliana

			DESRESPEITO E PRECARIEDADE E SEUS ENLACES COM O SOFRIMENTO PSÍQUICO

			Considerações acerca do conceito de privação de reconhecimento

			A privação de reconhecimento em forma de desrespeito e precariedade

			Desamparo, sofrimento e dor, a partir do desrespeito e da precariedade

			O sofrimento dos negros em privação de reconhecimento

			O CONTEXTO BRASILEIRO E OS IMPASSES DO RECONHECIMENTO – LEITURAS A PARTIR DO CAMPO LITERÁRIO

			Um individualismo à brasileira e a privação de reconhecimento

			O sofrimento do escravo a partir do olhar de uma negra – Maria Firmina dos Reis – e sua visão da condição dos escravos no Brasil

			A cor da pele, a privação de reconhecimento em vida e a loucura – marcas do sofrimento, em Lima Barreto

			Relato de sofrimento e exclusão, na favela e na alvenaria – Diário de Carolina Maria de Jesus

			A luta por reconhecimento e as escrevivências de Conceição Evaristo

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			REFERÊNCIAS

			Índice remissivo

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			A relação entre privação de reconhecimento e sofrimento psíquico sempre me interrogou em minha atuação profissional, seja no campo clínico ou no do trabalho. Assim, ao retomar meu percurso acadêmico, propus entender, por meio do estudo da vida e da obra de alguns escritores negros brasileiros, quais as consequências dessas vivências de ausência de reconhecimento nos âmbitos individual e social em termos de sofrimento e dor psíquicos.

			Ao buscar o campo da literatura, busco não apenas entender os impactos dessa privação, que também pode ser descrita como exclusão, para cada um dos quatro escritores estudados – Maria Firmina dos Reis, Lima Barreto, Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo – mas também, de forma ampliada, para todo um grupo de pessoas, os negros, que tiveram e têm, ainda hoje, suas vidas marcadas por um contexto sociocultural construído a partir do modelo escravocrata, que destituiu sua humanidade no âmbito individual, jurídico, político e social, deixando-os desamparados à margem da sociedade, o que ainda se faz presente nos dias atuais. 

			O reconhecimento, aqui estudado a partir de Hegel e de seus leitores Axel Honneth e Judith Butler, apresenta-se como um processo fundamental para a constituição do sujeito, bem como para sua permanência e expansão ao longo do percurso da vida. 

			Realizar uma leitura da Teoria do Reconhecimento de Hegel permitiu compreender a importância desse processo psíquico e, ao mesmo tempo, social, bem como entender por que sua privação e/ou ausência, apresentadas nesta obra nas vertentes do desrespeito e da precariedade, tornam-se tão desestruturantes para os sujeitos a elas expostos.

			Ponto fundamental de articulação entre o sujeito e a alteridade, sem a qual a vida humana não se faz possível, o reconhecimento abarca desde as relações do um a um, até os grupos sociais ampliados. A relação dialética entre o sujeito e o outro, interno ou externo a si, é um processo contínuo que nos acompanha ao longo de todo o percurso de nossa existência. 

			Por outro lado, a privação desse reconhecimento traz consequências para o âmbito individual, perfazendo as escutas clínicas do consultório, mas também permite compreender a exclusão de todo um grupo de pessoas em uma sociedade, como a marginalização dos negros em nossa sociedade, a qual se faz presente ao longo de todo o percurso da nossa história.

			Este livro, fruto de uma pesquisa de doutorado, mergulha nos personagens de algumas obras e na vida de quatro escritores da literatura brasileira que viveram ou vivem em momentos diferentes da história brasileira, do período da escravidão aos dias atuais, e articula a análise desses textos literários com conceitos do campo da filosofia, psicanálise e da sociologia para tentar contribuir com a discussão atual de construção de um lugar social e de reparação que proporcione reconhecimento e inclusão a todos os sujeitos humanos, respeitando sua diversidade e suas diferenças.

		

	
		
			PREFÁCIO

			José Newton Garcia de Araújo

			O presente livro nos traz um rico percurso em torno do conceito de reconhecimento, na vertente em que ele se faz mais dramático, a de sua ausência ou privação institucional, presente em situações de exclusão social. 

			Na medida em que constatamos, pela leitura da teoria hegeliana, que o reconhecimento da e pela alteridade é fundamental para a construção da subjetividade e, ao mesmo tempo, viabiliza a vida em comum, em sociedade, podemos também avaliar a relevância das vivências marcadas pela sua ausência fática, seja no âmbito individual das relações afetivas, que se iniciam com o nascimento e perpassam toda a existência do sujeito, seja no plano coletivo, das esferas jurídicas e dos arranjos formais ou informais de estima social. Tais vivências, muitas vezes, acarretam um sofrimento capaz de desestruturar o sujeito ou mesmo aniquilar a sua existência. 

			A leitura do texto de Amanda, fruto de sua pesquisa de doutorado, nos permite caminhar pela filosofia, pela psicanálise e pelas ciências sociais para tentar ampliar a compreensão da temática aqui tratada. 

			A autora se propõe a analisar a questão do reconhecimento em dois momentos distintos da obra de Hegel, representados pelo “Sistema de vida ética”, que compõe os escritos de sua juventude e pela “Fenomenologia do Espírito”. Mas, para além da trama conceitual do reconhecimento, ela se debruça sobre sua privação, aqui explicitada pelos conceitos de desrespeito, em Axel Honneth, e de precariedade, em Judith Butler.

			Para compreender a questão do sofrimento decorrente dessa privação, a pesquisadora retoma os conceitos psicanalíticos de desamparo e dor psíquica.

			No entanto, quando se trata da questão do não reconhecimento ou exclusão dos negros na sociedade brasileira, foi preciso ir mais além, articulando contribuições do campo das ciências sociais, trazidas por Jessé de Souza, e mesmo certa crítica ao próprio Hegel, a partir dos escritos filosóficos de Frantz Fanon e Achille Mbembe. 

			Mas é, sobretudo, ao explorar o campo da literatura, analisando a vida e a obra de alguns escritores negros brasileiros, vítimas e/ou sobreviventes dessas vivências de privação de reconhecimento, que este trabalho ganha força e vivacidade. Por meio de alguns textos de Maria Firmina dos Reis, Lima Barreto, Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo, cuidadosamente analisados ao longo deste livro, é possível entender, de forma concreta, de qual sofrimento se trata. Na violência sofrida pelos escravos, nos escritos de Firmina; na degradação de Lima Barreto; na luta contra a fome e a violência, travada por Carolina; e nas angústias de Maria Nova (alterego de Evaristo), temos a clara dimensão do que é ser excluído, destituído de afetos, de lugar, de direitos e de estima, vivendo à margem de uma construção social, numa funesta noção de humanidade, por desconsiderar a diversidade e a diferença que, paradoxalmente, deveriam nos tornar socialmente mais potentes.

			O livro traz uma original contribuição para refletirmos sobre mudanças que se fazem urgentes em nossa sociedade. Mudanças que tenham como horizonte a construção de um contexto socioeconômico e cultural que permita abarcar toda a nossa diversidade, dando condições dignas de vida a todos os cidadãos, reconhecendo todas a diferenças que enriquecem o laço social.  

		

	
		
			Introdução

			A presente obra consiste no estudo da relação entre a privação ou recusa de reconhecimento e o sofrimento psíquico no Brasil, do período abolicionista aos dias atuais.

			A pesquisa analisou a relação entre os sintomas produzidos por sujeitos, a partir de textos literários de autores negros brasileiros, e o contexto social, tendo como referência a teoria hegeliana do reconhecimento e os conceitos de privação de reconhecimento, construídos a partir dessa teoria e de suas interfaces com outras escolas filosóficas, com a psicanálise, com a psicologia social e com a sociologia.

			Tendo em vista que diversos autores contemporâneos fazem uma releitura de Hegel, a partir da psicanálise, é importante destacar que o sujeito aqui pesquisado é aquele marcado pelo inconsciente, pelo desejo refreado e pela relação com o outro.

			A partir da colocação de que o reconhecimento recíproco, da e pela alteridade, condição fundante no processo de subjetivação, é viabilizado pelo contexto social, fizemos a opção por analisar o contexto brasileiro para avaliar alguns aspectos determinantes na relação entre a recusa de reconhecimento e o sofrimento psíquico. Tal perspectiva é corroborada pela afirmação de Safatle (2014) de que o sofrimento e os sistemas sociais são correlacionados, devendo-se perguntar como a experiência nacional e suas formas de sociabilidade permitem construir formas de circulação para desejos e afetos, definindo possibilidades de surgimento de patologias mentais, as quais podem ser analisadas como modalidades de sofrimento que impõem restrições a modos de viver, bem como, a partir dessa relação com a sociabilidade e o contexto em que essa está inserida, adquirem uma dimensão de patologia social.

			O desenvolvimento do estudo consistiu na construção de uma pesquisa teórica em que foi feita a revisão de literatura de dois momento da teoria do reconhecimento de Hegel e de alguns de seus leitores, além da análise da questão da privação de reconhecimento e do sofrimento psíquico, no contexto brasileiro, a partir da leitura: do romance “Úrsula” e do conto “A escrava”, de Maria Firmina dos Reis; do “Diário do hospício”, do conto “O filho da Gabriela” e do livro inacabado “O cemitério dos vivos”, de Lima Barreto; do livro “Quarto de despejo: diário de uma favelada”, de Carolina Maria de Jesus; e da obra “Becos da memória”, de Conceição Evaristo.

			A pesquisa pretende contribuir para a compreensão do modo como a organização e o funcionamento de segmentos desfavorecidos da população brasileira estão relacionados à produção de sintomas e ao sofrimento psíquico, nos âmbitos individual e social, a partir de uma condição de reconhecimento recusado.

			A definição do tema da presente pesquisa partiu do interesse específico da autora que atua como psicanalista e psicóloga do trabalho e se depara com adoecimentos individuais e sociais em seu cotidiano laboral.

			A questão do reconhecimento vem sendo abordada pela autora, desde sua pesquisa de mestrado, na qual foi realizado um estudo acerca das possibilidades de ser sujeito em um contexto institucional, tendo sido a questão da subjetividade trabalhada a partir dos conceitos de reconhecimento, autonomia e pertencimento.

			O interesse pela proposta filosófica de Hegel também surgiu ao longo do mestrado, tendo em vista que as teorias abordadas pela autora, em especial a psicossociologia, fazem a leitura do reconhecimento a partir dos escritos hegelianos.

			O uso de obras do campo literário para o estudo da temática em questão justifica-se pelo fato de que esse campo se configura como uma representação da realidade, sendo sempre perpassado por questões e impasses que marcam uma determinada época. A escolha da literatura brasileira está relacionada com o interesse da autora em compreender a formação dos sintomas psíquicos e sociais em nossa sociedade.

			É fundamental destacar que o campo literário tem como característica permitir a ampliação de questões do universo particular para o contexto universal, o que se articula com a presente pesquisa que se propôs a realizar uma investigação clínica não apenas no âmbito individual, mas também no contexto social.

			Com relação à relevância social da pesquisa, o adoecimento e o sofrimento psíquicos se fazem cada vez mais presentes na contemporaneidade. Eles surgem tanto nos consultórios dos profissionais do âmbito “psi” quanto nos contextos sociais do trabalho, da política ou das mais diversas manifestações sociais. Tal aspecto é apontado por Honneth (2015), ao afirmar que a discussão acerca das “enfermidades da sociedade” tem sido uma temática recorrente, sendo possível falar não apenas de uma patologia ou de uma desorganização referentes ao organismo e à psique do indivíduo, mas também referir-se a organizações sociais e a sociedades como um todo.

			A tese apresentada por Honneth (2003) de que a análise hegeliana continua a representar, para a atualidade, um dos mais convincentes diagnósticos de época pode ser corroborada pela constatação de que a associação entre questões acerca do reconhecimento e, sobretudo, de sua não concretização e o sofrimento é recorrente na história de nossa sociedade.

			Neste contexto, o reconhecimento, bem como as patologias psíquicas e sociais decorrentes de sua não concretização, pode ser analisado como um fenômeno psicossocial, apresentando considerável relevância para a construção de cada sujeito. Ele pode se mostrar tanto como importante referencial na construção da subjetividade quanto como um articulador do laço social entre cada sujeito e o seu respectivo meio. Por outro lado, a ausência de reconhecimento, da e pela alteridade, está associada ao surgimento de sofrimento no planos individual e coletivo.

			Com relação à proposta de verificação do adoecimento individual e social, pode-se destacar que, conforme apontado por Drawin (2013), a palavra clínica, em sua etimologia, consiste na atenção à singularidade dos sujeitos, atenção que pode ocorrer em qualquer contexto em que os sujeitos se encontrem, seja numa prisão, seja numa empresa e etc. Segundo o autor, cabe ressaltar que, embora existam outras estratégias de ação possíveis, a referência clínica, ou seja, a atenção ao sofrimento ou à realização de sujeitos singulares, continua sendo uma importante justificativa para essas ações. Nesse sentido, o estudo mostra-se relevante, uma vez que busca contribuir com as propostas de abordagem e de tratamento do sofrimento humano, não apenas no âmbito isolado dos consultórios, mas em manifestações de grupos, no cotidiano de nossa sociedade.

			Corroborando a relevância da pesquisa, pode-se afirmar que o estudo se encontra em consonância com a ideia apresentada por Drawin (2013) de que a categoria da subjetividade inclui sujeitos singulares e concretos que, em seu sofrimento, convocam a uma práxis do cuidado. No entanto, cabe ressaltar que esse cuidado não pode se tornar ingênuo, devendo ser exercido no horizonte mais amplo e crítico, o qual seja capaz de enfrentar a violência sistêmica e simbólica presente na lógica, que pretende parecer neutra, do capitalismo financeiro global, bem como tal cuidado deva ser realizado no sentido de combater a violência que decorre do modo como o ser humano, na era da técnica, relaciona-se com a natureza e com a alteridade.

			Esta pesquisa teve como objetivo analisar o sofrimento psíquico, a partir de textos de autores negros brasileiros, e sua relação com a alteridade e com o processo de reconhecimento, bem como com seus impedimentos ou não concretizações. O desenvolvimento desse objetivo teve como etapas intermediárias: a análise da Teoria do Reconhecimento de Hegel, suas interfaces e diálogos com outros saberes; a investigação do contexto social brasileiro e suas implicações para os processos de subjetivação; a compreensão dos efeitos que a dinâmica de reconhecimento recusado tem nos sujeitos; a análise de obras de escritores negros brasileiros para compreender, a partir de vivências, a relação entre privação de reconhecimento e sofrimento psíquico; e a contribuição para a compreensão do sofrimento psíquico, nos âmbitos individual e coletivo.

			A elaboração desta obra foi composta, em seu capítulo segundo, pela descrição do percurso metodológico percorrido. No terceiro capítulo foi realizada a análise da teoria do reconhecimento de Hegel e de algumas de suas leituras. No quarto capítulo, buscou-se apresentar a questão da privação de reconhecimento e sua relação com o sofrimento psíquico. No quinto capítulo, objetivou-se compreender o contexto brasileiro e analisar exemplos da relação entre a privação de reconhecimento e o sofrimento vivenciada nesse contexto, por meio de verificações no campo literário. No capítulo sexto, pretendeu-se apresentar as considerações finais da obra.

		

	
		
			METODOLOGIA

			A realização de uma pesquisa que contempla a relação entre a privação ou recusa de reconhecimento e o sofrimento psíquico pressupõe uma análise do contexto social, no caso brasileiro, a fim de permitir a compreensão dos aspectos responsáveis pela produção dessa privação e, consequentemente, do sofrimento psíquico.

			A articulação do estudo do campo clínico com a teoria proveniente do conhecimento filosófico está embasada na ideia, apontada por Drawin (2013), de que toda filosofia é uma “filosofia da cultura”, uma vez que suas reflexões partem dos problemas que emergem numa determinada cultura, normalmente em tempos de crise. Além disso, a filosofia está sempre em um lugar atópico na cultura, tendo em vista que dela se distancia para tomá-la como objeto de reflexão. Assim, conforme apontam Barbosa e Costa (2015), “[...] é inegável que a filosofia produz uma forma de compreensão do mundo, isto é, constrói o significado do mesmo para nós e se oferece como uma fonte inesgotável de significação e direcionamento” (Barbosa; Costa, 2015, p. 17).

			A possibilidade de compreensão do mundo apresentada pelos autores acima, a partir da reunião de elementos sociais e culturais que tecem múltiplas relações, foi fundamental para a realização da presente pesquisa.

			Neste contexto, o percurso metodológico proposto teve como pilar o argumento de Ricoeur (1976), para quem, no campo das ciências humanas, a atividade científica tem a ver com a experiência de outros sujeitos.

			O autor aponta que a compreensão se fundamenta na construção do sentido, dirigindo-se mais para a intenção do discurso. Desse modo, “compreender o sentido do locutor e compreender o sentido da enunciação constituem um processo circular” (Ricoeur, 1976, p. 85).

			Este estudo compreende a realização de uma pesquisa teórica que abrange a revisão bibliográfica e a análise de obras do campo literário para compreender a relação entre privação de reconhecimento e sofrimento psíquico. A proposta reside no fato, apontado por Gil (2011), de que esse tipo de análise permite ao investigador a cobertura de uma gama muito mais ampla de fenômenos do que aquela que poderia ser pesquisada diretamente. Tal fato está em consonância com a perspectiva de realização de um estudo compreensivo em profundidade, como o proposto neste trabalho.

			Esta proposta de pesquisa bibliográfica se alinha às considerações de González Rey (2010) acerca da teoria, que pode ser analisada como um sistema aberto que, conjuntamente com as representações teóricas mais gerais postas no marco teórico estabelecido, integra as ideias do pesquisador e os elementos do momento atual de uma pesquisa. Desse modo, estabelece-se uma tensão permanente entre a teoria inicial apresentada pelo pesquisador e o momento atual de sua pesquisa, o que possibilita o desenvolvimento do modelo de inteligibilidade usado para a produção de conhecimento em cada pesquisa concreta. Tal processo permite afirmarmos que uma teoria geral cresce e se desenvolve ante os desafios que implicam a produção de novas zonas de sentido.

			A pesquisa bibliográfica, segundo Barbosa e Costa (2015), tem como objetivo a leitura e a análise de materiais já publicados, sendo que toda pesquisa filosófica deve, obrigatoriamente, antes de qualquer outro procedimento, realizar a pesquisa bibliográfica.

			Com relação à primeira parte, foi realizada uma análise dos conceitos de reconhecimento, alteridade e privação de reconhecimento, em suas vertentes de desrespeito e precariedade, sofrimento psíquico e desamparo, tendo como referencial a teoria do reconhecimento de Hegel, suas releituras e interfaces com outros autores e campos disciplinares. Além disso, foi feito um estudo de textos literários de autores negros dos séculos XIX, XX e XXI, que representam segmentos desfavorecidos da população negra, marcados pela exclusão, em momentos distintos da história e do contexto socioeconômico brasileiro, aqui representados por Maria Firmina dos Reis, Lima Barreto, Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo.

			Neste sentido, no segundo momento da pesquisa, foram utilizados textos literários desses autores, que vivenciaram e escreveram sobre experiências de recusa de reconhecimento, para aprofundarmos a análise do sofrimento. Eles estão inseridos em diferentes momentos da história do Brasil, permitindo fazermos um percurso do contexto político-social e cultural brasileiro.

			A utilização de exemplos do campo da literatura fundamenta-se na proposta, apontada por Ricoeur (1976), de que “os textos literários implicam horizontes potenciais de sentido que podem atualizar-se de diversos modos” (Ricoeur, 1976, p. 89). Tal afirmação está em consonância com a perspectiva de que o campo literário tem como característica permitir a ampliação de questões do universo particular para um contexto universal, bem como a premissa de que ele se configura como uma representação da realidade, sendo sempre perpassado por questões e impasses que marcam uma determinada época.

		

	
		
			A TEORIA DO RECONHECIMENTO EM HEGEL – POSSÍVEIS LEITURAS

			Sujeito, alteridade e reconhecimento recíproco – a teoria do reconhecimento no Sistema da Vida Ética de Hegel

			Tendo em vista que a dialética do reconhecimento, em Hegel, pressupõe a relação entre o sujeito e sua alteridade, o estudo da questão do reconhecimento, bem como de sua privação, tem como elemento-chave a elucidação desses dois conceitos.

			Desse modo, realizar uma leitura dos conceitos de sujeito e alteridade, segundo Hegel, demanda a construção de um percurso por sua teoria. Nesse sentido, para a realização da presente pesquisa, optou-se por dois momentos da obra hegeliana, os quais englobam “O Sistema da Vida Ética” e a “Fenomenologia do Espírito”.

			Com relação ao conceito de reconhecimento em Hegel, Safatle (2013) afirma que, nos últimos vinte anos do debate filosófico e social, este conceito passou a ser considerado um operador central para a compreensão da racionalidade das demandas políticas. Sua primeira recuperação ocorreu nos anos de 1930 por meio das leituras hegelianas de Alexandre Kojève, com seus desdobramentos na psicanálise de Jacques Lacan e nas filosofias de Jean Hyppolite, Georges Bataille, Maurice Merleau-Ponty e, mais adiante, de Jean-Paul Sartre. No entanto, sua dimensão propriamente política passou a ser explorada apenas a partir do início dos anos de 1990, em especial pela terceira geração da Escola de Frankfurt (Axel Honneth) e por outros filósofos que sofreram influência de Hegel, como Charles Taylor. Até esse momento, o conceito de reconhecimento elaborado por Hegel permaneceu vinculado a seus usos clínicos, na clínica psicanalítica de Jacques Lacan, e éticos, especialmente em Emmanuel Levinas e Martin Buber. As possibilidades de seu uso político passaram a ser discutidas com o aparecimento de dois textos, em 1992: “Luta por reconhecimento”, de Axel Honneth, e “Multiculturalismo e as políticas do reconhecimento”, de Charles Taylor. Essas obras permitiram que o conceito hegeliano de anerkennung passasse a ser considerado uma orientação normativa para o desenvolvimento das lutas sociais, sendo elas um ponto de partida para o alcance de patamares cada vez mais elaborados de reconhecimento no meio social, tal como nos aponta a leitura de Axel Honneth (1992), utilizada como uma das referências nesta obra para a compreensão do conceito hegeliano.

			A presente pesquisa tem como eixo principal de análise as leituras do conceito de reconhecimento focadas em seus usos políticos sem deixar de considerar as contribuições do âmbito clínico, em especial, aquelas do campo psicanalítico. Sendo assim, o percurso proposto para a apresentação da teoria do reconhecimento de Hegel parte da análise das obras “O sistema da vida ética” e “Fenomenologia do Espírito”, bem como de algumas propostas de seus leitores.

			A afirmação moderna do reconhecimento intersubjetivo, segundo Albornoz (2011), foi construída especialmente no momento idealista da filosofia de Hegel (1770-1831), que tem como a primeira de suas obras “O Sistema de Vida Ética”, a partir de sua análise das relações entre o senhor e o escravo, o que foi apresentado nos textos da juventude do filósofo.

			A relação estabelecida por Hegel entre sujeito, alteridade e reconhecimento encontra-se também explicitada na leitura de Honneth (2003) acerca dos escritos do jovem Hegel, em Iena. Nos anos de 1990, diante da insatisfação com as ideias associadas ao liberalismo, algumas intuições de Hegel foram retomadas. Axel Honneth, um dos responsáveis por esse ressurgimento, publicou em 1992 a obra “Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais”, na qual, em sua primeira parte, intitulada “Presentificação histórica: a ideia original de Hegel”, ele retoma os conceitos de intersubjetividade e de reconhecimento, elaborados por Hegel em seu período de Iena (Drawin; Moreira, 2019). De sua parte, Honneth (2003) escreve:

			A estrutura de uma tal relação de reconhecimento recíproco é para Hegel, em todos os casos, a mesma: na medida em que se sabe reconhecido por um outro sujeito em algumas de suas capacidades e propriedades e nisso está reconciliado com ele, um sujeito sempre virá a conhecer, ao mesmo tempo, as partes de sua identidade inconfundível e, desse modo, também estará contraposto ao outro novamente como um particular (Honneth, 2003, p. 47).   

			Assim, com base na leitura que Honneth (2003) faz dos textos do jovem Hegel, especialmente em “O Sistema de Vida Ética”, é possível constatar que seja a partir da relação de reconhecimento recíproco da e pela alteridade que o sujeito constrói a sua própria identidade. A relação dialética entre o sujeito e o outro, interno ou externo a si, é um processo contínuo que nos acompanha ao longo de todo o percurso de nossa existência. Conforme apresentado em sua advertência ao leitor, “O Sistema da Vida Ética” surge como uma primeira tentativa de Hegel de expor, de uma forma sistematizada, as relações entre o indivíduo, a sociedade e o Estado.

			Segundo Drawin e Moreira (2019), já na época de Iena, Hegel refutou o individualismo das teorias contratualistas, bem como a ideia hobbesiana de luta por autoconservação, para adotar um caminho que direcionava para o conceito de eticidade. “Nessa época de Iena ele tomava distância crítica tanto do naturalismo, associado à ideia do homem como indivíduo possessivo e constitutivamente egoísta, quanto do subjetivismo moral, impotente para pensar a substância da vida social e a objetividade do direito” (Drawin; Moreira, 2019, p. 482).

			Conforme apontado pelos autores, a eticidade está associada à ideia de liberdade, a qual não pode ser confundida com a vontade individualista, uma vez que propõe um sujeito mediado pela vida social concreta, ou seja, marcado pela alteridade.

			A vida humana é constituída, por definição, no e pelo convívio entre os homens. Quando se instaura a possibilidade de relação com o outro, fica em aberto o modo particular como esse relacionamento irá se efetivar. A modalidade mais comum da relação com o outro é a do conflito ou da luta mortal, quando o eu se aproxima do outro para escravizá-lo, usurpá-lo, reduzi-lo ao mesmo. Um desafio se impõe: como pensar a vida social e política de modo a garantir o convívio razoavelmente ordenado entre os homens? [...] Grosso modo também é este o desafio enfrentado por Hegel em seu texto “Sistema de Eticidade” (Drawin; Moreira, 2019, p. 484).

			Na obra “O sistema de vida ética”, Hegel aponta que

			O sujeito não é simplesmente determinado como possuidor, mas é inserido na forma da universalidade; como um sujeito singular em relação com outros, e universalmente negativo enquanto possuidor reconhecido; com efeito, o reconhecer é o ser-singular, a negação, de tal modo que ela permanece fixa como tal, mas é ideal, nos outros, simplesmente a abstração da idealidade, e não a abstração da idealidade neles (Hegel, 1991, p. 31).

			Nesse primeiro momento, para compreender o sujeito, Hegel trabalha a relação entre o particular e o universal, sendo o primeiro considerado o conceito ou o subjetivo e o segundo visto como a intuição ou o objetivo. Assim, Hegel (1991) coloca a existência de um estado natural inicial, marcado pela indiferenciação entre o ser e a intuição, que seria a vida ética natural ou a natureza propriamente dita.

			Com relação ao sujeito da indiferença, que marca o estado natural inicial do ser, Hegel (1991) afirma tratar-se de uma identidade sem intuição ou sem diferença e, portanto, desprovida de razão. Por conseguinte, esse estado consiste em uma aniquilação absoluta e igualmente em uma plena indiferença do sujeito. Não se trata, portanto, de um retorno da intuição sobre o ser, uma vez que não há ainda uma reunião em si dos opostos, da diferença.

			Mas o ético é em si e por si, segundo a sua essência, um retomar da diferença em si, a reconstrução; a identidade emerge da diferença, é por essência negativa; que ela seja negativa supõe que o que ela aniquila seja. Esta naturalidade ética é também, por isso, um desvelamento, um sobressair do universal contra o particular, mas de modo tal que este próprio sobressair permanece plenamente um particular – o idêntico, a quantidade absoluta permanece inteiramente oculta. Esta intuição, enquanto totalmente mergulhada no singular, é o sentimento; e dar-lhe-emos o nome de potência prática (Hegel, 1991, p. 14).

			Assim, na teoria hegeliana, as primeiras relações sociais e o início do processo de construção da identidade têm como ponto de partida o afastamento do sujeito das determinações naturais, ou seja, do estado de indiferença, abrindo-se para a possibilidade da diferença. Hegel coloca a diferença sempre como uma possibilidade que emerge em um segundo momento, quando há uma diluição do particular no universal, bem como do universal no particular, sem, no entanto, fazer com que um elemento se sobressaia ou anule o outro. Nesse sentido, a diferença é o estado em que o conceito (particular, subjetivo) e a intuição (universal e objetiva) se articulam e, ao mesmo tempo, permanecem.

			Neste reconhecimento da vida, ou no pensamento do outro como conceito absoluto, este existe como ser livre, como possibilidade de ser o contrário de si mesmo em relação a uma determinidade; e no singular como tal nada há que não possa considerar-se como determinidade; pelo que se põe também nesta liberdade a possibilidade do não-reconhecimento e da não liberdade (Hegel, 1991, p. 38).

			Assim, a questão da diferença e do reconhecimento dessa diferença permite vislumbrar também a ausência de reconhecimento, que traz consigo a possibilidade de desmoronamento da própria identidade.

			A partir das considerações acima, é possível ressaltar que o sujeito, em Hegel, é marcadamente um ser em relação ao seu oposto e a diferença, a qual é sempre representada pela alteridade. É justamente o reconhecimento dessa diferença que institui o sujeito. Por outro lado, esse reconhecimento sempre pressupõe o seu outro extremo, a privação ou recusa de reconhecimento, a qual mantém o ser em seu estado natural, indiferenciado, massificado. A privação, ausência, recusa ou negação de reconhecimento não parece ser um conceito estabelecido em Hegel. Seus leitores, como Honneth, o formulam, como veremos nas sessões seguintes desta obra, a partir de uma compreensão da teoria do reconhecimento e das impossibilidades de concretização do processo de reconhecimento enquanto tal. A leitura do “Sistema de vida ética” possibilita compreender a questão da alteridade, por reafirmar que o ser humano nunca está sozinho, uma vez que a vida humana pressupõe uma sociabilidade. A questão da alteridade também se mostra central no processo de subjetivação, sendo o sujeito humano sempre um ser de relação, marcado por um outro que pode ser interno ou externo a si mesmo. Essa reflexão nos permite retornar à leitura que Axel Honneth faz dos escritos do jovem Hegel, em Iena.

			Hegel defende naquela época a convicção de que resulta de uma luta dos sujeitos pelo reconhecimento recíproco de sua identidade uma pressão intrassocial para o estabelecimento prático e político de instituições garantidoras de liberdade; trata-se da pretensão dos indivíduos ao reconhecimento intersubjetivo de sua identidade, inerente à vida social desde o começo na qualidade de uma tensão moral que volta a impelir para além da respectiva medida institucionalizada de progresso social e, desse modo, conduz pouco a pouco a um estado de liberdade comunicativamente vivida, pelo caminho negativo de um conflito a se repetir de maneira gradativa (Honneth, 2003, p. 29-30).

			Assim, a questão do reconhecimento da e pela alteridade ultrapassa o âmbito individual de constituição da identidade de cada sujeito, estando na base da própria constituição social, dado que demanda a construção das instituições garantidoras da liberdade, enquanto respeito às diferenças e meio para mediação constante dos conflitos. Na construção de sua teoria, Honneth (2003) afirma que:

			[...] Hegel carrega desse modo o conceito aristotélico de forma de vida ética com um potencial moral que já não resulta mais simplesmente de uma natureza dos homens subjacente, mas de uma espécie particular de relação entre eles; as coordenadas de seu pensamento filosófico-político se deslocam do conceito teleológico de natureza para um conceito social no qual uma tensão interna está constitutivamente incluída (Honneth, 2003, p. 47).

			Enquanto ser social, o sujeito constrói o sentido da sua existência na relação com o outro. É a partir do olhar do outro que o ser atribui valor e sentido aos acontecimentos que marcam seu tempo subjetivo, bem como sua contribuição para o contexto social, a qual transcende a ele mesmo.

			Honneth (2003) afirma que o caminho percorrido por Hegel consiste em reinterpretar o modelo de uma luta originária de todos contra todos, com que Thomas Hobbes, posteriormente a Maquiavel, inaugurou a história da filosofia social moderna.

			[...] se os sujeitos precisam abandonar e superar as relações éticas nas quais eles se encontram originariamente, visto que não veem plenamente reconhecida sua identidade particular, então a luta que procede daí não pode ser um confronto pela pura autoconservação do seu ser físico; antes, o conflito prático que se acende entre os sujeitos é por origem um acontecimento ético, na medida em que objetiva o reconhecimento intersubjetivo das dimensões da individualidade humana (Honneth, 2003, p. 48).

			Nesse sentido, o contrato social ou as instituições garantidoras de liberdade são resultado de uma luta moral e, quando instaurados, constituem uma etapa mais madura da relação entre os homens, do ponto de vista ético. A luta não consiste para Hegel em um estado precário que precisa ser findado, mas se apresenta como uma condição essencial, enquanto mecanismo de busca por reconhecimento, para a constituição do sujeito e da própria sociedade.

			Segundo Honneth (2003), na obra “O Sistema da Vida Ética”, o modelo proposto por Hegel apresenta uma construção de argumentação que se relaciona com a construção do Estado no Leviatã, como que numa imagem de espelho. Nesse sentido, ao invés de fazer com que sua exposição filosófica comece por uma luta de todos contra todos, ele a inicia com formas elementares de reconhecimento intersubjetivo, que são o amor e o direito, representando-as com o nome de “eticidade natural”. O avanço para além dessas relações primevas de reconhecimento, por diversas formas de luta moral, pode conduzir a um estado de integração social, concebível como uma relação orgânica de pura eticidade que constitui a terceira forma ou o terceiro tempo do reconhecimento.

			Neste momento de sua teoria, Hegel (1991) afirma que:

			Neste reconhecer, o indivíduo vivo encontra-se perante o indivíduo vivo, mas com desigual poder da vida; um é, pois, o poder ou a potência para o outro; é a indiferença, enquanto o outro está na diferença; aquele comporta-se, portanto, em relação a este como causa; enquanto sua indiferença, é a sua vida, a sua alma ou espírito. [...] A relação de que o indivíduo indiferente e livre é o indivíduo poderoso, perante o diferente, é a relação da dominação e da servidão (Hegel, 1991, p. 38-39).

			No processo de construção do sujeito pela via do reconhecimento, constitui-se uma identidade que é sempre relativa, estando fundamentalmente articulada à experiência da alteridade e da diferença. Constata-se, assim, que a subjetividade em Hegel está necessariamente vinculada ao outro, por meio de seu reconhecimento, sendo esse outro que viabiliza a existência e a perenidade do sujeito.

			Segundo Honneth (2003), na obra “O sistema da vida ética”, Hegel parte do pressuposto de que as primeiras relações sociais se desenvolvem a partir do afastamento dos sujeitos das determinações naturais, ou seja, do estado de indiferenciação. Esse movimento, que proporciona um aumento de individualidade, é efetuado por meio de duas primeiras etapas de reconhecimento recíproco, o amor e o direito, cujas diferenças se medem pelas dimensões da identidade pessoal que encontram em cada uma delas sua confirmação.

			O autor coloca que, na esfera do amor, que se configura na relação de pais e filhos, os sujeitos reconhecem sua condição de dependência ou mesmo de carência. Tal relação, que se apresenta como um elemento fundamental para a formação dos homens, é marcada por um sentimento prático de dependência, dado que a criança, em seu início de vida, não possui condições necessárias para sustentar a sua sobrevivência, devendo ser cuidada por um outro, no caso os pais, que proporcionam os recursos capazes de garantir essa sobrevivência, bem como capazes de contribuir para o desenvolvimento que irá possibilitar o alcance do estado de independência ou diferenciação do pequeno ser.

			[...] o “trabalho” da educação, que para Hegel constitui a determinação interna da família, dirige-se à formação da “negatividade interna” e da independência do filho, de sorte que seu resultado deve ser a “superação” daquela “unificação do sentimento”. Depois Hegel faz com que se sigam a essa forma superada de reconhecimento, como uma segunda etapa, mas ainda sob o título de “Eticidade natural”, as relações de troca entre proprietários reguladas por contrato. O caminho que conduz à nova relação social é descrito como um processo de universalização jurídica: as relações práticas que os sujeitos já mantinham com o mundo na primeira etapa são arrancadas de suas condições de validade meramente particulares e transformadas em pretensões de direitos universais, contratualmente garantidas (Honneth, 2003, p. 49-50).

			Com relação ao reconhecimento na esfera do direito, a qual é responsável por trazer a questão para a esfera do universal, ou seja, da sociedade de forma geral, essa forma de eticidade natural coloca os sujeitos em uma condição de pretensão de direitos, os quais trazem uma condição de liberdade formal que permite a esses sujeitos decidirem entre um aceite ou uma negativa das condições ou das transações de troca apresentadas “Nesse sentido, o que aqui encontra reconhecimento no indivíduo particular, sob a forma de título jurídico, é a liberdade negativamente determinada, “o oposto de si mesmo em relação a uma determinação de ser” (Honneth, 2003, p. 50).

			Ao falar dessas duas etapas de reconhecimento recíproco, Hegel (1991) afirma que, com relação à esfera do amor,

			É esta a relação de pais e filhos, o absoluto ser-um dos dois cinde-se imediatamente para a relação: a criança é o homem subjetivo, mas de um modo tal que esta particularidade é ideal, um exterior, apenas forma. Os pais são o universal, e o trabalho da natureza visa a supressão desta relação, tal como o trabalho dos pais, que suprimem sempre mais a negatividade exterior da criança e por isso mesmo põem uma negatividade interna maior e, deste modo, uma individualidade mais elevada (Hegel, 1991, p. 22-23).

			Quanto às relações de troca entre proprietários, reguladas por contrato, as quais configuram o reconhecimento na esfera do direito, Hegel escreve:

			A pura infinidade do direito, a sua indivisibilidade, refletida na coisa, no próprio particular, é a igualdade da coisa com outros, e a abstração desta igualdade de uma coisa com outros; a unidade e o direito concretos são o valor; ou antes o próprio valor é a igualdade como abstração, a medida ideal; mas a medida efetivamente encontrada, a medida empírica, é o preço (Hegel, 1991, p. 34).

			Com relação à condição fundante do reconhecimento para o processo de subjetivação, tomemos a concepção do reconhecimento, em Hegel, na esfera do amor, primeiro patamar de reconhecimento, apresentado como base para as demais relações sociais, não podendo ser reduzida à intimidade amorosa, mas englobando todas as ligações afetivas possíveis entre um número restrito de pessoas e definindo a dimensão afetiva da existência humana.

			Segundo Honneth (2003), Hegel coloca o amor como a primeira etapa do reconhecimento recíproco, tendo em vista que, por meio de sua efetivação, os sujeitos se confirmam mutuamente como seres de natureza faltante, reconhecendo-se como seres carentes.

			Na experiência recíproca da dedicação amorosa, dois sujeitos se sabem unidos no fato de serem dependentes, em seu estado carencial, do respectivo outro. Além disso, visto que as carências e afetos só podem de certo modo receber “confirmação” porque são diretamente satisfeitos ou correspondidos, o próprio reconhecimento deve possuir aqui o caráter de assentimento ou encorajamento afetivo; nesse sentido, essa relação de reconhecimento está também ligada de maneira necessária à existência corporal dos outros concretos, os quais demonstram entre si sentimentos de estima especial (Honneth, 2003, p. 160).

			O autor afirma que Hegel concebe o amor como uma relação de reconhecimento mútuo em que cada sujeito encontra, num primeiro momento, a confirmação de sua identidade. Tal movimento permite constatar que, apenas a partir da experiência de ser amado, o sujeito querente pode experienciar-se a si mesmo, pela primeira vez, como um sujeito carente e desejante.

			[...] o desenvolvimento da identidade pessoal de um sujeito está ligado fundamentalmente à pressuposição de determinadas formas de reconhecimento por outros sujeitos; pois, com efeito, a superioridade da relação interpessoal sobre a ação instrumental consistira manifestamente em que ela se abre reciprocamente para os sujeitos comunicantes a possibilidade de se experienciar em seu parceiro de comunicação como o gênero de pessoa que eles reconhecem nele a partir de si mesmos (Honneth, 2003, p. 78).
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